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Mas é preciso ter força, 
É preciso ter raça
É preciso ter gana sempre
Quem traz no corpo a marca
Maria, Maria mistura a dor e a alegria

Fernando Brant, Milton Nascimento



Sumário

PREFÁCIO....................................................................................................................................................... 5

1. INTRODUÇÃO.............................................................................................................................................. 7

2. MULHERES PIONEIRAS............................................................................................................................. 8

3. MULHERES JURISTAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE MINAS GERAIS - MAGISTRADAS................11

3.1 Obras das magistradas no acervo da Biblioteca
do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região - Escola Judicial..............................................................13

4. MULHERES JURISTAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DE MINAS GERAIS - SERVIDORAS...................92

4.1 Obras das servidoras no acervo da Biblioteca
do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região - Escola Judicial..............................................................94

5. LEGISLAÇÃO........................................................................................................................................... 128

REFERÊNCIAS............................................................................................................................................ 147



PREFÁCIO

Esta obra visa atender, parcialmente, às exigências definidas pela Resolução n.

255 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 4 de setembro de 2018, que instituiu a

Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário. O

ato foi assinado pela então Presidente do CNJ, Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, do

Supremo Tribunal Federal. Entre as motivações da resolução e da iniciativa ora conduzida

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região para a produção desta Bibliografia das

Mulheres Juristas estão a busca pela efetivação do direito fundamental de igualdade entre

homens e mulheres, definido na Constituição da República, o compromisso internacional

assumido pelo Brasil na Convenção das Nações Unidas sobre a eliminação de todas as

formas  de  discrinação  contra  a  mulher,  bem como  o  esforço  para  se  alcançar  o  5º

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das

Nações Unidas (ONU) acerca da igualdade de gênero.

O Diagnóstico da Participação Feminina no Poder Judiciário, divulgado pelo CNJ,

em 2019,  além de relatórios de acompanhamento  anual  do ODS 5 da Agenda 2030,

publicados pela ONU, em 2020, concluíram que a igualdade de gênero permanecia uma

realidade distante de ser atingida. A sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidados com

a  família,  a  desigualdade  de  renda  no  trabalho  e  a  discrepância  da  representação

feminina em cargos de liderança em relação aos homens são fatores que dificultam a

consecução da equidade de gênero, mas que, ao mesmo tempo, reforçam o apelo por

mudanças e o interesse dessas iniciativas para o futuro. 

A Bibliografia das Mulheres Juristas do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região,

que compila a produção intelectual de magistradas e servidoras, disponíveis no acervo

físico  e digital  de  nossa Biblioteca institucional,  representa  uma dessas iniciativas  de
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transformação, em plena consonância com os esforços do Tribunal para a construção de

uma sociedade mais justa e equilibrada.  

Este Tribunal se orgulha de entregar esta bibliografia, por sua relevância para a

promoção das obras jurídicas feitas por mulheres que engrandecem a história de nossa

instituição.

Desembargadora Denise Alves Horta
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região

Desembargador Emerson José Alves Lage
 2o Vice-presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 3a Região

Diretor da Escola Judicial
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1. INTRODUÇÃO

A Escola  Judicial  apresenta  o  livro  “Bibliografia  das  Mulheres  Juristas  da  Justiça  do
Trabalho de Minas Gerais: acervo da Biblioteca do Tribunal Regional do Trabalho da 3a

Região - Escola Judicial".

A Bibliografia  tem o  objetivo  de  unificar  a  fonte  de  buscas  a  um conjunto  de  livros,
capítulos  de  livros,  artigos,  trabalhos  apresentados  em  congressos,  seminários,
encontros,  além de dissertações  e  teses  de autoria,  coordenação e  organização  das
juristas da justiça laboral mineira (magistradas e servidoras) que constam no acervo físico
da Biblioteca e na Biblioteca Digital do TRT da 3ª Região. Trata-se de uma homenagem a
todas as mulheres do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

A Bibliografia  está  organizada  em  ordem  alfabética,  de  acordo  com  as  normas  de
referências da NBR 6023, da Associação Brasileira de Normas Técnicas. Em algumas das
referências elencadas, é possível consultar a disponibilidade da obra no acervo e acessar
a íntegra de artigos.

A  publicação  reúne,  ainda,  em  ordem  cronológica,  os  principais  atos  normativos
trabalhistas,  civis,  penais,  previdenciários  e  políticos,  historicamente  editados  para  a
promoção dos direitos das mulheres.

Apesar  do  esforço  empreendido  para  a  compilação  das  referências,  é  possível  que
algumas  juristas  e  obras  não  tenham  sido  citadas.  Diante  disso,  nos  colocamos  à
disposição para revisão e atualização permanente desta Bibliografia.

Nós, bibliotecários, servidores e estagiários envolvidos na publicação da obra, orgulhamo-
nos de entregar esta Bibliografia e, assim, contribuir para a preservação da memória e a
valorização da produção intelectual das mulheres que integram a Justiça Trabalhista de
Minas Gerais.

Belo Horizonte, 08 de março de 2024.

7



2. MULHERES PIONEIRAS

Apresentamos algumas mulheres de destaque na Justiça Trabalhista de Minas Gerais.

Myrthes Tostes Ferreira - Primeira juíza do TRT3

Por meio de decreto, em 14/8/1970, tendo em vista sua aprovação em concurso público,

foi a primeira mulher a ser nomeada para o cargo de Juiz do Trabalho Substituto da 3ª

Região  da  Justiça  do  Trabalho.  Tomou  posse  e  entrou  em  exercício  em  8/9/1970.

Promovida para o cargo de Juiz-Presidente da JCJ de Anápolis/GO, em que tomou posse

e entrou em exercício em 15/1/1975. Sua última atuação neste Tribunal foi no cargo de

Juiz-Presidente  da  JCJ  de  Conselheiro  Lafaiete/MG.  Aposentou-se  em  6/6/2008,  de

acordo com o Ato TRT/SGP-014/2008- A, publicado no DJMG-7/6/2008.

Referência: https://www.tst.jus.br/primeiramagistrada-trt03

Alice  Monteiro  de  Barros  -  Desembargadora  e  uma  das  principais  juristas

brasileiras da área trabalhista

Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais

(UFMG). Jurista e professora da UFMG, onde se aposentou em 2008, tem diversos livros

e  artigos  publicados,  notoriamente,  na  área  trabalhista.  Homenageada  em  sessão

plenária de 15/10/2012, no Tribunal Superior do Trabalho (TST), assim a ela se referiu o

então presidente daquela corte, ministro João Oreste Dalazen, “A ilustre professora não
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apenas era uma das mais cultas, poderosas e inteligentes magistradas da Justiça do

Trabalho, como também conciliou com singular proficiência o exercício da magistratura

com a atividade de docência, inclusive na literatura jurídico-trabalhista, ao ponto de se

tornar uma doutrinadora de renome”.

Referência:  https://trt-3.jusbrasil.com.br/noticias/116481777/morre-desembargadora-alice-
monteiro-de-barros

Deoclecia Amorelli Dias - primeira mulher presidente do TRT3

Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Aprovada em

concurso público para os cargos de juíza de Direito do Estado de Minas Gerais, em 1976,

e de procuradora do Trabalho da Procuradoria-Geral da Justiça do Trabalho, em 1982.

Ingressou  na  magistratura  trabalhista  em  1993,  em  vaga  destinada  a  membro  do

Ministério Público do Trabalho. Tomou posse no dia 1°/9/2011, como a primeira presidente

mulher do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

Em  seu  discurso  de  posse,  destacou  a  luta  diária  e  incessante  das  mulheres  na
sociedade:

“[…] foi preciso a Lei Maria da Penha, e, antes dela, que a própria Maria da Penha, Mari

Fernandes  despertasse  a  consciência  do  país  para  a  necessidade  de  combater  a

crueldade bruta da violência doméstica e familiar. [...] as mulheres têm renda inferior a dos

homens,  taxa superior  de desemprego,  exercem profissões menos valorizadas,  são a

maior parte da população pobre e sofrem da distribuição desigual das tarefas domésticas.

[...] E afinal, e agora termino, com um grito de Clarice Lispector: "Eu sou mansa, mas

minha função de viver é feroz''.
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Referência: https://trt-3.jusbrasil.com.br/noticias/2824860/deoclecia-amorelli-dias-e-

empossada-na-presidencia-do-trt-mg

Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt - Primeira brasileira do Tribunal de

Apelação do Sistema de Justiça Interna das Nações Unidas (UNAT)

Graduada em Direito pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Juíza do Tribunal

Regional do Trabalho da 3ª Região, desde 1994, após aprovação em primeiro lugar no

concurso público para o cargo. Obteve o título de Doutora em Direito pela Universidade

de Paris II  (Panthéon-Assas)  e  foi  a  primeira brasileira  a ocupar o cargo de juíza do

Tribunal de Apelação do Sistema de Justiça Interna das Nações Unidas (UNAT).

Referência: https://portal.trt3.jus.br/internet/conheca-o-trt/comunicacao/noticias- 

institucionais/importadas%202015-2016/magistrada-do-trt3-toma-posse-como-juiza-do- 

tribunal-de-apelacoes-das-nacoes-unidas-01-07-2016-16-01-acs
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3. MULHERES JURISTAS DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO DE MINAS GERAIS - MAGISTRADAS

1. ADRIANA CAMPOS DE SOUZA FREIRE PIMENTA

2. ADRIANA GOULART DE SENA ORSINI

3. ALICE LOPES AMARAL

4. ALICE MONTEIRO DE BARROS

5. ALINE PAULA BONNA

6. ANA LUIZA FISCHER TEIXEIRA DE SOUZA MENDONÇA

7. ANA MARIA ESPÍ CAVALCANTI

8. ANNA CAROLINA MARQUES GONTIJO

9. ANDREA BUTTLER

10. ANDRÉA RODRIGUES DE MORAIS

11. ANDRESSA BATISTA DE OLIVEIRA

12. ANGELA CASTILHO ROGEDO RIBEIRO

13. CARINA RODRIGUES BICALHO

14. CAROLINA LOBATO GOES DE ARAÚJO BARROSO

15. CAROLINA SILVA SILVINO ASSUNÇÃO

16. CRISTIANA SOARES CAMPOS

17. DANIELA TORRES CONCEIÇÃO

18. DENISE ALVES HORTA

19. DEOCLÉCIA AMORELLI DIAS

20. EMÍLIA LIMA FACCHINI

21. FABIANA ALVES MARRA

22. FLÁVIA CRISTINA ROSSI DUTRA

23. FLÁVIA FONSECA PARREIRA STORTI

24. GISELE DE CÁSSIA VIEIRA DIAS MACEDO

25. GRAÇA MARIA BORGES DE FREITAS

26. HADMA CHRISTINA MURTA CAMPOS

27. ILMA MARIA BRAGA

28. JANE DIAS DO AMARAL

29. JESSICA GRAZIELLE ANDRADE MARTINS

30. JULIANA VIGNOLI CORDEIRO
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31. LUCIANA ALVES VIOTTI

32. LUCILDE D’AJUDA LYRA DE ALMEIDA

33. LUCILÉA LAGE DIAS RODRIGUES

34. MARIA AUXILIADORA MACHADO LIMA

35. MARIA CECÍLIA ALVES PINTO

36. MARIA CRISTINA DINIZ CAIXETA

37. MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARI

38. MARIA LÚCIA CARDOSO DE MAGALHÃES

39. MARIA RAQUEL FERRAZ ZAGARI VALENTIM

40. MARISTELA ÍRIS DA SILVA MALHEIROS

41. MARTHA HALFELD FURTADO DE MENDONÇA SCHMIDT

42. MÔNICA SETTE LOPES

43. NANCI DE MELO E SILVA

44. NATÁLIA AZEVEDO SENA

45. NATÁLIA QUEIROZ CABRAL RODRIGUES

46. PAOLA BARBOSA DE MELO

47. PATRÍCIA VIEIRA NUNES DE CARVALHO

48. PAULA OLIVEIRA CANTELLI

49. RACHEL FREIRE DE ABREU NETA

50. RITA DE CASSIA DE CASTRO OLIVEIRA

51. ROSEMARY DE OLIVEIRA PIRES AFONSO

52. SAMANTHA DA SILVA HASSEN BORGES

53. SIMONE SOARES BERNARDES

54. SOLAINY BELTRÃO DOS SANTOS

55. SOLANGE BARBOSA DE CASTRO AMARAL

56. SÔNIA MARIA REZENDE VERGARA

57. STELLA FIÚZA CANÇADO

58. SUELI TEIXEIRA

59. TAISA MARIA MACENA DE LIMA

60. TÂNIA MARA GUIMARÃES PENA

61. THAIS MACEDO MARTINS SARAPU

62. WANESSA MENDES DE ARAUJO AMORIM

64. WILMÉIA DA COSTA BENEVIDES

65. ZAIDA JOSÉ DOS SANTOS
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3.1 Obras das magistradas no acervo da Biblioteca do Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região - Escola Judicial

ABREU NETA, Rachel Freire. Ativismo judicial do TST e princípio da proporcionalidade. 
Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, Goiânia, v. 14, p. 310-318, 
jan./dez. 2011.

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. A agenda 2030 da ONU: reflexões sobre a 
condição da mulher e a diversidade de gênero no combate à discriminação e na 
afirmação do trabalho decente. In: AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires; HORTA, Denise
Alves; CANTELLI, Paula Oliveira; CAIXETA, Maria Cristina Diniz (coord.). O gênero e a 
cadeia discriminatória no mundo do trabalho. Belo Horizonte: RTM, 2023. 557 p. 83-
110.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Aviso prévio - Dispensa do cumprimento - Art. 
477/CLT. In: BARROS, Alice Monteiro de (org.). Direito do trabalho aplicado. 1 ed. Belo 
Horizonte: Del Rey, 1995, v. 4, p. 583-585.

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Aviso prévio proporcional - Inaplicabilidade 
imediata. In: BARROS, Alice Monteiro de. (org.). Direito do trabalho aplicado. 1 ed. Belo
Horizonte: Del Rey, 1995, v. 4, p. 615-618.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Aviso prévio - Não redução horária - Repetição. In:
BARROS, Alice Monteiro de (org.). Curso de direito aplicado. 1 ed. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1995, v.4, p. 553-557.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Contrato de trabalho: análise crítica da natureza 
jurídica da relação de emprego. Belo Horizonte: RTM Educacional, 2023. 100 p.
Disponibilidade da obra
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AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. A crise econômica global, o direito do trabalho e a 
Justiça do trabalho: o donné e o construit de François Géni. Revista Trabalhista: direito e
processo, Brasília, Anamatra, v. 9, n. 34, p. 24-34, abr. 2010.

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. A cooperação jurídica internacional como vetor 
dúplice de efetividade do processo e de indispensabilidade da justiça do trabalho. In: 
AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires et al. (coord.). Direito, trabalho e justiça: novos 
horizontes - estudos em homenagem ao Professor Antônio Álvares da Silva. Belo 
Horizonte: RTM, 2023. p. 217-222.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Diárias. Apuração da real natureza. In: BARROS, 
Alice Monteiro de (org.). Direito do trabalho aplicado. 1 ed., Belo Horizonte: Del Rey, 
1994, v. 3, p. 441-444.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires et al. (coord.). Direito, trabalho e justiça: novos 
horizontes - estudos em homenagem ao Professor Antônio Álvares da Silva. Belo 
Horizonte: RTM, 2023. 323 p.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. A efetividade do processo: as novidades 
introduzidas pelo CPC de 2015 e a possibilidade de sua adoção no direito processual do 
trabalho. In: Faria, Fernanda Nigri et al. (coord.). Direito do trabalho e direito 
processual do trabalho: estudos avançados. São Paulo: LTr, 2017. p. 89-96.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Equiparação salarial - Isonomia - Readaptados. In:
BARROS, Alice Monteiro de (org.). Direito do trabalho aplicado. 1 ed., Belo Horizonte: 
Del Rey, 1994, v. 3, p. 665-668.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Estabilidade gestante - Conversão em 
indenização. In: BARROS, Alice Monteiro de (org.). Direito do trabalho aplicado. 1 ed. 
Belo Horizonte: Del Rey, 1995, v. 4, p. 735-741.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Estabilidade negada - Má fé da gestante. In: 
BARROS, Alice Monteiro de (org.). Direito do trabalho aplicado. 1 ed. Belo Horizonte: 
Del Rey, 1995, v. 4, p. 745-746.
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Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Estabilidade - Renúncia através de demissão. In: 
BARROS, Alice Monteiro de (org.). Direito do trabalho aplicado. 1 ed., Belo horizonte: 
Del Rey, 1995, v. 4, p. 853-858.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Falência e recuperação judicial: uma abordagem à
luz da proteção laboral. In: RENAULT, Luiz Otávio Linhares (coord.). ABC da execução 
trabalhista: teoria e prática. São Paulo: LTr, 2014. p. 67-72
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. O juiz, as partes e os procuradores: interfaces do 
NCPC no processo do trabalho. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região, Belo Horizonte, v. 61, n. 92, p. 255-278, jul./dez. 2015. Disponível em: 
https://sistemas.trt3.jus.br/bd-trt3/handle/11103/27279. Acesso em: 1 fev. 2023.

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Da jurisdição e da competência da justiça do 
trabalho. In: BARROS, Alice Monteiro de (coord.). Compêndio de Direito Processual do 
Trabalho. São Paulo: LTR, 1998. p. 110-142.
Disponibilidade da obra

AFONSO, Rosemary de Oliveira Pires. Da jurisdição e da competência da justiça do 
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5. LEGISLAÇÃO
Principais atos legislativos da evolução dos direitos da mulher

Brasil. Lei nº. 14.786, de 28 de dezembro de 2023
Cria o protocolo “Não é Não”, para prevenção ao constrangimento e à violência contra a
mulher e para proteção à vítima; institui o selo “Não é Não - Mulheres Seguras”; e altera
a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte).

Brasil. Lei nº. 14.737, de 27 de novembro de 2023
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para ampliar
o direito da mulher de ter acompanhante nos atendimentos realizados em serviços de
saúde públicos e privados.

Brasil. Lei nº. 14.682, de 20 de setembro de 2023
Cria o selo Empresa Amiga da Mulher.

Brasil. Lei nº. 14.660, de 23 de agosto de 2023
Altera o art. 14 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir grupos formais e
informais de mulheres da agricultura familiar entre aqueles com prioridade na aquisição
de  gêneros  alimentícios  no  âmbito  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar
(PNAE) e para estabelecer que pelo menos 50% (cinquenta por cento) da venda da
família será feita no nome da mulher.

Brasil. Lei nº. 14.545, de 4 de julho de 2023
Institui o Dia Nacional da Mulher Empresária.

Brasil. Lei nº. 14.611, de 3 de julho de 2023
Dispõe  sobre  a  igualdade  salarial  e  de  critérios  remuneratórios  entre  mulheres  e
homens; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1° de maio de 1943.

(Decreto n. 11.795, de 23 de novembro de 2023 - Regulamenta a Lei nº 14.611, de 3 de
julho de 2023, que dispõe sobre igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre
mulheres e homens)
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Brasil. Lei n°. 14.612, de 3 de julho de 2023
Altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia), para incluir o
assédio moral, o assédio sexual e a discriminação entre as infrações ético-disciplinares
no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil.

Brasil. Lei n°. 14.614 de 3 de julho de 2023
Altera a Lei n° 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para garantir às
atletas gestantes ou puérperas, no âmbito da Bolsa-Atleta, o respeito à maternidade e
aos direitos que as protegem. 

Brasil. Lei nº.14.583, de 16 de maio de 2023
Dispõe sobre a difusão por órgãos públicos dos direitos fundamentais e dos direitos
humanos, especialmente os que tratam de mulheres, crianças, adolescentes e idosos.

Brasil. Lei n°.14.584 de 16 de maio de 2023 
Inscreve o nome de Maria Rita de Souza Brito Lopes Pontes, Irmã Dulce, no Livro dos
Heróis e Heroínas da Pátria.
Brasil. Lei nº. 14.550, de 19 de abril de 2023
Altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre
as medidas  protetivas de urgência e estabelecer que a causa ou a motivação dos atos
de violência e a condição do ofensor ou da ofendida não excluem a aplicação da Lei 

Brasil. Lei n°. 14.542, de 3 de abril de 2023
Altera  a Lei  n°  13.667,  de 17 de maio de 2018,  para dispor  sobre a prioridade no
atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e familiar pelo Sistema
Nacional de Emprego (Sine).

Brasil. Lei n°. 14.541, de 3 de abril de 2023
Dispõe sobre a criação e funcionamento ininterrupto de Delegacias Especializadas de
Atendimento à Mulher (DEAMs)

Brasil. Lei n°. 14.540, de 3 de abril de 2023
Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes
contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da administração pública,
direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal. 

Brasil. Lei nº. 14.538, de 31 de março de 2023
Altera as Leis n°s 9656, de 3 de junho de 1998, e 9.797, de 6 de maio de 1999, para
assegurar às pacientes a substituição do implante mamária utilizado na reconstrução
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mamária  ou  na  simetrização  da  mama  contralateral  sempre  que  ocorrerem
complicações ou efeitos adversos a ele relacionados, bem como assegurar às pacientes
acompanhamento  psicológico  e  multidisciplinar  especializado  na  hipótese  que
especifica.

Brasil. Lei nº. 14.457, de 21 de setembro de 2022
Institui o Programa Emprega + Mulheres e altera a Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis ns. 11.770, de 9
de setembro de 2008, 13.999, de 18 de maio de 2020, e 12.513, de 26 de outubro de
2011.

Brasil. Lei nº. 14.448, de 9 de setembro de 2022
Institui, em âmbito nacional, o Agosto Lilás como mês de proteção à mulher, destinado à
conscientização para o fim da violência contra a mulher.

Brasil. Lei nº. 14.335, de 10 de maio de 2022
Altera a Lei nº 11.664, de 29 de abril de 2008, para dispor sobre a atenção integral à
mulher na prevenção dos cânceres do colo uterino, de mama e colorretal.

Brasil. Lei nº. 14.330, de 4 de maio de 2022
Altera  a  Lei  nº  13.675,  de  11  de  junho  de  2018,  para  incluir  o  Plano  Nacional  de
Prevenção  e  Enfrentamento  à  Violência  contra  a  Mulher  como  instrumento  de
implementação da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS).

Brasil. Medida provisória n. 1.116, de 4 de maio de 2022
Institui o Programa Emprega + Mulheres e Jovens e altera a Lei n. 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n. 5.452, de 1º de maio de 1943.

Brasil. Lei nº 14.326, de 12 de abril de 2022
Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para assegurar à 
mulher presa gestante ou puérpera tratamento humanitário antes e durante o trabalho 
de parto e no período de puerpério, bem como assistência integral à sua saúde e à do 
recém-nascido.

Brasil. Lei nº. 14.320, de 31 de Março de 2022 
Institui o Dia Nacional de Conscientização das Doenças Cardiovasculares na Mulher, a 
ser celebrado no dia 14 de maio.

Brasil. Lei nº. 14.316, de 29 de março de 2022
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Altera as Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 13.675, de 11 de junho de 
2018, para destinar recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) para 
ações de enfrentamento da violência contra a mulher.

Ato n. 102/TST.GP, de 9 de março de 2022
Designa integrantes do Observatório Excelências Femininas, instituído pelo Ato 
Conjunto n. 1/TST.ENAMAT.GP, de 7 de março de 2022.

Brasil. Lei nº 14.310, de 8 de março de 2022
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para determinar o 
registro imediato, pela autoridade judicial, das medidas protetivas de urgência deferidas 
em favor da mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus 
dependentes.

Ato n. 97/TST.GP, de 8 de março de 2022
Designa membros do Comitê de Participação Feminina do Tribunal Superior do 
Trabalho, em atenção ao art. 3º do Ato n. 454/DILEP.SEGPES.GDGSET.GP, de 18 de 
novembro de 2019.

Ato Conjunto n. 1/TST.ENAMAT.GP, de 7 de março de 2022
Institui o Observatório Excelências Femininas, com o propósito de inserir um olhar 
institucional a respeito da participação das mulheres na Justiça do Trabalho, propiciar 
reflexões sobre o reconhecimento profissional das magistradas, bem como permitir que 
sejam observadas, analisadas e sugeridas ações concretas em prol da igualdade de 
gênero no Judiciário.

Brasil. Lei nº. 14.245, de 22 de novembro de 2021
Altera os Decretos-Leis nos 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 3.689, de
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de
1995 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), para coibir a prática de atos 
atentatórios à dignidade da vítima e de testemunhas e para estabelecer causa de 
aumento de pena no crime de coação no curso do processo (Lei Mariana Ferrer).

Resolução CNJ n. 418, de 20 de setembro de 2021
Altera a Resolução n. 255, de 4 de setembro de 2018, que institui a Política Nacional de 
Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário.

Recomendação CNJ n. 102, de 19 de agosto de 2021
Recomenda  aos  órgãos  do  Poder  Judiciário  a  adoção  do  protocolo  integrado  de
prevenção  e  medidas  de  segurança  voltado  ao  enfrentamento  à  violência  doméstica
praticada em face de magistradas e servidoras.

Brasil. Lei nº. 14.192, de 4 de agosto de 2021
Estabelece normas para prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher; 
e altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei nº 9.096, de 19 de 
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setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), e a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997 (Lei das Eleições), para dispor sobre os crimes de divulgação de fato ou vídeo com 
conteúdo inverídico no período de campanha eleitoral, para criminalizar a violência 
política contra a mulher e para assegurar a participação de mulheres em debates 
eleitorais proporcionalmente ao número de candidatas às eleições proporcionais.

Brasil. Lei n. 14.188, de 28 de julho de 2021
Define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica como 
uma das medidas de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 
previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), em todo o território nacional; e altera
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para modificar a 
modalidade da pena da lesão corporal simples cometida contra a mulher por razões da 
condição do sexo feminino e para criar o tipo penal de violência psicológica contra a 
mulher.

Brasil. Lei nº 14.132, de 31 de março de 2021
Acrescenta o art. 147-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), para prever o crime de perseguição; e revoga o art. 65 do Decreto-Lei nº 3.688, 
de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais).

Portaria CNJ n. 27, de 2 de fevereiro de 2021
Institui Grupo de Trabalho para colaborar com a implementação das Políticas Nacionais 
estabelecidas pelas Resoluções CNJ n. 254/2020 e n. 255/2020, relativas, 
respectivamente, ao Enfrentamento à Violência contra as Mulheres pelo Poder Judiciário 
e ao Incentivo à Participação Feminina no Poder Judiciário.

Brasil. Lei nº. 13.985, de 7 de abril de 2020
Institui pensão especial destinada a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus,
nascidas entre 1º  de janeiro  de  2015 e 31 de dezembro de 2019,  beneficiárias do
Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Ato n. 454/DILEP.SEGPES.GDGSET.GP, de 18 de novembro de 2019
Institui o Programa de Incentivo à Participação Feminina no Tribunal Superior do 
Trabalho (TST)

Decreto n. 10.088, de 5 de novembro de 2019
Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre a 
promulgação de convenções e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.
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Brasil. Lei nº. 13.894, de 29 de outubro de 2019
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para prever a 
competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher para a 
ação de divórcio, separação, anulação de casamento ou dissolução de união estável 
nos casos de violência e para tornar obrigatória a informação às vítimas acerca da 
possibilidade de os serviços de assistência judiciária ajuizarem as ações mencionadas; 
e altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para 
prever a competência do foro do domicílio da vítima de violência doméstica e familiar 
para a ação de divórcio, separação judicial, anulação de casamento e reconhecimento 
da união estável a ser dissolvida, para determinar a intervenção obrigatória do 
Ministério Público nas ações de família em que figure como parte vítima de violência 
doméstica e familiar, e para estabelecer a prioridade de tramitação dos procedimentos 
judiciais em que figure como parte vítima de violência doméstica e familiar

Brasil. Lei nº. 13.882, de 8 de outubro de 2019
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para garantir a 
matrícula dos dependentes da mulher vítima de violência doméstica e familiar em 
instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio.

Brasil. Lei nº. 13.880, de 8 de outubro de 2019
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para prever a 
apreensão de arma de fogo sob posse de agressor em casos de violência doméstica, 
na forma em que especifica.

Brasil. Lei nº. 13.877, de 27 de setembro de 2019
Altera as Leis nos 9.096, de 19 de setembro de 1995, 9.504, de 30 setembro de 1997, 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 13.831, de 17 de maio de 2019, e a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, para dispor sobre regras aplicadas às eleições; revoga dispositivo da Lei nº 
13.488, de 6 de outubro de 2017; e dá outras providências.

Brasil. Lei n. 13.871, de 17 de setembro de 2019
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para dispor sobre 
a responsabilidade do agressor pelo ressarcimento dos custos relacionados aos 
serviços de saúde prestados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) às vítimas de 
violência doméstica e familiar e aos dispositivos de segurança por elas utilizados.

Brasil. Lei n. 13.836, de 4 de junho de 2019
Acrescenta dispositivo ao art. 12 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para tornar 
obrigatória a informação sobre a condição de pessoa com deficiência da mulher vítima 
de agressão doméstica ou familiar.
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Decreto n. 9.796, de 20 de maio de 2019
Institui o Grupo Interministerial de Monitoramento e  Avaliação para o monitoramento e a
avaliação do III Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.

Brasil. Lei n. 13.831, de 17 de maio de 2019

Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), a fim de
assegurar  autonomia  aos  partidos  políticos  para  definir  o  prazo  de  duração  dos
mandatos dos membros dos seus órgãos partidários permanentes ou provisórios; e dá
outras providências.

Brasil. Lei n. 13.827, de 13 de maio de 2019
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para autorizar, nas
hipóteses que especifica, a aplicação de medida protetiva de urgência, pela autoridade 
judicial ou policial, à mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou a seus 
dependentes, e para determinar o registro da medida protetiva de urgência em banco 
de dados mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.

Ato n. 9/ENAMAT, de 6 de maio de 2019
Altera o nome da comissão instituída pelo Ato n. 1/ENAMAT, de 17 de janeiro de 2019, 
que passa a se denominar Comissão Interinstitucional de Estudos para o Incentivo à 
Participação Institucional Feminina.

Ato n. 1/ENAMAT, de 17 de janeiro de 2019
Institui a Comissão de Estudos para o Incentivo à Participação Institucional Feminina, 
em promoção às políticas públicas da Resolução n. 255/CNJ, de 4 de setembro de 
2018.

Brasil. Lei n. 13.798, de 3 de janeiro de 2019
Acrescenta art. 8º-A à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para instituir a Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na 
Adolescência.

Brasil. Lei n. 13.772, de 19 de dezembro de 2018
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para reconhecer que a violação da 
intimidade da mulher configura violência doméstica e familiar e para criminalizar o 
registro não autorizado de conteúdo com cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de 
caráter íntimo e privado.

Brasil. Lei n. 13.771, de 19 de dezembro de 2018
Altera o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
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Brasil. Lei n. 13.769, de 19 de dezembro de 2018
Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), as 
Leis n º 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e 8.072, de 25 de julho 
de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para estabelecer a substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe ou responsável por 
crianças ou pessoas com deficiência e para disciplinar o regime de cumprimento de 
pena privativa de liberdade de condenadas na mesma situação.

Brasil. Lei n. 13.718, de 24 de setembro de 2018
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar 
os crimes de importunação sexual e de divulgação de cena de estupro, tornar pública 
incondicionada a natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual e dos 
crimes sexuais contra vulnerável, estabelecer causas de aumento de pena para esses 
crimes e definir como causas de aumento de pena o estupro coletivo e o estupro 
corretivo; e revoga dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei 
das Contravenções Penais).

Brasil. Lei n. 13.715, de 24 de setembro de 2018
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e a Lei nº 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para dispor sobre hipóteses de perda do poder 
familiar pelo autor de determinados crimes contra outrem igualmente titular do mesmo 
poder familiar ou contra filho, filha ou outro descendente.Altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), para dispor sobre hipóteses de perda do poder familiar pelo autor de 
determinados crimes contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar ou 
contra filho, filha ou outro descendente.

Resolução CNJ n. 255, de 4 de setembro de 2018
Institui a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder 
Judiciário.

Decreto n. 9.440, de 3 de julho de 2018
Aprova o III Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas.

Brasil.Lei n. 13.641, de 3 de abril de 2018
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para tipificar o 
crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência.

Brasil. Lei     n. 13.509, de 22 de novembro de 2017  
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Dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil).

Brasil. Lei n. 13.505, de 8 de novembro de 2017
Acrescenta dispositivos à Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
para dispor sobre o direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar de 
ter atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado, 
preferencialmente, por servidores do sexo feminino

Brasil. Lei n. 13.488, de 6 de outubro de 2017
Altera as Leis n º 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), 9.096, de 19 de 
setembro de 1995, e 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), e revoga 
dispositivos da Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015 (Minirreforma Eleitoral de 
2015), com o fim de promover reforma no ordenamento político-eleitoral.

Brasil. Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943, e as Leis n º 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de
maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas
relações de trabalho.

Brasil.Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017
Institui a Lei de Migração.

Brasil. Lei nº. 13.363, de 25 de novembro de 2016
Altera a Lei n o 8.906, de 4 de julho de 1994, e a Lei n o 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), para estipular direitos e garantias para a advogada 
gestante, lactante, adotante ou que der à luz e para o advogado que se tornar pai.

Brasil. Lei nº. 13.344, de 6 de outubro de 2016
Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e 
sobre medidas de atenção às vítimas; altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

Brasil. Lei nº. 13.271, de 15 de abril de 2016
Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos locais de trabalho e trata 
da revista íntima em ambientes prisionais.
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Brasil. Lei nº. 13.239, de 30 de dezembro de 2015
Dispõe sobre a oferta e a realização, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, de 
cirurgia plástica reparadora de sequelas de lesões causadas por atos de violência 
contra a mulher.

Brasil. Lei nº. 13.165, de 29 de setembro de 2015
Altera as Leis n º 9.504, de 30 de setembro de 1997, 9.096, de 19 de setembro de 1995,
e 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral, para reduzir os custos das 
campanhas eleitorais, simplificar a administração dos Partidos Políticos e incentivar a 
participação feminina.

Brasil. Lei nº. 13.142, de 6 de julho de 2015
Altera os arts. 121 e 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos).

Brasil. Lei Complementar nº. 150, de 1º de junho de 2015
Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; altera as Leis no 8.212, de 24 de julho 
de 1991, no 8.213, de 24 de julho de 1991, e no 11.196, de 21 de novembro de 2005; 
revoga o inciso I do art. 3o da Lei no 8.009, de 29 de março de 1990, o art. 36 da Lei no 
8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei no 5.859, de 11 de dezembro de 1972, e o inciso 
VII do art. 12 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro 1995; e dá outras providências.

Brasil. Lei nº. 13.109, de 25 de março de 2015
Dispõe sobre a licença à gestante e à adotante, as medidas de proteção à maternidade
para militares grávidas e a licença-paternidade, no âmbito das Forças Armadas.

Brasil. Lei nº. 13.104, de 9 de março de 2015
Altera o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal,
para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o
art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos
crimes hediondos.

Brasi  l  . Lei Complementar nº. 146, de 25 de junho de 2014  
Estende a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias à trabalhadora gestante, nos casos de morte 
desta, a quem detiver a guarda de seu filho.

Brasil. Lei nº. 12.978, de 21 de maio de 2014
Altera o nome jurídico do art. 218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
- Código Penal; e acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
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para classificar como hediondo o crime de favorecimento da prostituição ou de outra 
forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável.

Brasil. Lei nº. 12.812, de 16 de maio de 2013
Acrescenta o art.  391-A à Consolidação das Leis do Trabalho -  CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a estabilidade provisória
da  gestante,  prevista  na  alínea  b  do  inciso  II  do  art.  10  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais Transitórias.

Brasil. Lei nº. 12.965, de 23 de abril de 2014
Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.

Decreto n. 8.131, de 24 de outubro de 2013
Dispõe sobre o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher, instituído pela Lei nº 12.227,
de 12 de abril de 2010.

Brasil. Lei nº. 12.845, de 1º de agosto de 2013
Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência 
sexual.

Brasil. Emenda     Constitucional nº. 72, de 2 de abril de 2013  
Altera a redação do parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal para estabelecer 
a igualdade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e os demais 
trabalhadores urbanos e rurais.

Brasil. Lei nº. 12.737, de 30 de novembro de 2012
Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos; altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras providências.

Recomendação CNJ n. 42, de 8 de agosto de 2012
Recomenda aos tribunais que adotem a linguagem inclusiva de gênero, no âmbito do 
Poder Judiciário, no que diz respeito à menção aos cargos ocupados por servidoras e 
magistradas.

Resolução CNJ n. 3, de 01 de junho de 2012
Recomendar que não sejam utilizadas algemas ou outros meios de contenção em 
presos que sejam conduzidos ou permaneçam em unidades hospitalares, salvo se 
restar demonstrado a necessidade da sua utilização por razões de segurança, ou para 
evitar uma fuga, ou frustrar uma resistência.
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Brasil. Lei n. 12.650, de 17 de maio de 2012
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, com a 
finalidade de modificar as regras relativas à prescrição dos crimes praticados contra 
crianças e adolescentes.

Resolução CNPCP, n. 9, de 18 de novembro de 2011 Diretrizes Básicas para Arquitetura
Penal.

Brasil. Lei nº. 12.470, de 31 de agosto de 2011
Altera os arts. 21 e 24 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre o 
Plano de Custeio da Previdência Social, para estabelecer alíquota diferenciada de 
contribuição para o microempreendedor individual e do segurado facultativo sem renda 
própria que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua 
residência, desde que pertencente a família de baixa renda; altera os arts. 16, 72 e 77 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de Benefícios da 
Previdência Social, para incluir o filho ou o irmão que tenha deficiência intelectual ou 
mental como dependente e determinar o pagamento do salário- maternidade devido à 
empregada do microempreendedor individual diretamente pela Previdência Social; 
altera os arts. 20 e 21 e acrescenta o art. 21-A à Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993 - Lei Orgânica de Assistência Social, para alterar regras do benefício de prestação
continuada da pessoa com deficiência; e acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 968 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, para estabelecer trâmite especial e 
simplificado para o processo de abertura, registro, alteração e baixa do 
microempreendedor individual.

Brasil. Lei nº. 12.435, de 6 de julho de 2011
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social.

Brasil. Lei nº. 12.403, de 4 de maio de 2011
Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal, relativos à prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais 
medidas cautelares, e dá outras providências.

Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP/MJ 26/04/2011
Assistência pré-natal e a existência de espaços e serviços específicos para gestantes 
durante a gestação e no período de permanência dos filhos no ambiente carcerário 
(Medida 5).
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Decreto     n. 7.393, de 15 de dezembro de 2010  
Dispõe sobre a Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180.

Brasil. Lei nº. 12.313, de 19 de agosto de 2010
Altera a Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, para prever a 
assistência jurídica ao preso dentro do presídio e atribuir competências à Defensoria 
Pública.

Brasil. Lei nº. 12.288, de 20 de julho de 2010
Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 
1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003.

Brasil. Lei nº. 12.227, de 12 de abril de 2010
Cria o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher.

Brasil. Lei nº. 12.015, de 7 de agosto de 2009
Altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940
- Código Penal, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os
crimes  hediondos,  nos termos  do inciso  XLIII  do  art.  5o da Constituição  Federal  e
revoga a Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954, que trata de corrupção de menores.

Resolução CNPCP nº. 04, de 15 de julho de 2009
Disciplina a permanência dos filhos das presas em ambientes prisionais.

Brasil. Lei nº. 11.942, de 28 de maio de 2009
Dá nova redação aos arts. 14, 83 e 89 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, para assegurar às mães presas e aos recém-nascidos condições 
mínimas de assistência.

Brasil. Lei nº. 11.770, de 9 de setembro de 2008
Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade 
mediante concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

Decreto n. 6.481, de 12 de junho de 2008
Regulamenta os artigos 3o, alínea “d”, e 4o da Convenção 182 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) que trata da proibição das piores formas de trabalho 
infantil e ação imediata para sua eliminação, aprovada pelo Decreto Legislativo no 178, 
de 14 de dezembro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.597, de 12 de setembro 
de 2000, e dá outras providências.
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Brasil. Lei nº. 11.340, de 7 de agosto de 2006
Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8ºdo art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de 
Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

Brasil. Lei nº. 11.324, de 19 de julho de 2006
Altera dispositivos das Leis nº s. 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.859, de 11 de dezembro de 1972; e 
revoga dispositivo da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

Brasil.Lei nº. 11.108, de 7 de abril de 2005
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para garantir às parturientes o direito 
à presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Brasil. Lei n. 11.106, de 28 de março de 2005
Altera os arts. 148, 215, 216, 226, 227, 231 e acrescenta o art. 231-A ao Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal e dá outras providências.

Brasil. Lei nº. 10.886, de 17 de junho de 2004
Acrescenta parágrafos ao art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –
Código Penal, criando o tipo especial denominado "Violência Doméstica".

Decreto     n. 5.017, de 12 de março de 2004  
Promulga  o  Protocolo  Adicional  à  Convenção  das  Nações  Unidas  contra  o  Crime
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças.

Brasil. Lei nº  .     10.803,     de 11 de dezembro de 2003  
Altera o art. 149 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal,
para  estabelecer  penas  ao  crime  nele  tipificado  e  indicar  as  hipóteses  em que  se
configura condição análoga à de escravo.

Brasil. Lei nº. 10.778, de 24 de novembro de 2003
Estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra 
a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou privados.
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Brasil. Lei nº. 10.741, de 1º de outubro de 2003
Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências. (Redação dada pela
Lei nº 14.423, de     2022)  

Portaria MS/MJ nº 1.777, de 9 de setembro de 2003 Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário.

Brasil. Lei n  º.   10.714, de 13 de agosto de 2003  
Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em âmbito nacional, número telefônico 
destinado a atender denúncias de violência contra a mulher.

Brasil.Lei nº. 10.710, de 5 de agosto de 2003
Altera a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, para restabelecer o pagamento, pela 
empresa, do salário-maternidade devido à segurada empregada gestante.

Decreto n. 4.377, de 13 de setembro de 2002
Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, de 1979, e revoga o Decreto no 89.460, de 20 de março de 1984.

Brasil. Lei n. 10.421, de 15 de abril de 2002
Estende  à  mãe  adotiva  o  direito  à  licença-maternidade  e  ao  salário-maternidade,
alterando a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943, e a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

Brasil. Lei nº. 10.224, de 15 de maio de 2001
Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para dispor
sobre o crime de assédio sexual e dá outras providências.

Brasil. Lei nº. 10.208, de 23 de março de 2001
Acresce dispositivos à Lei no 5.859, de 11 de dezembro de 1972, que dispõe sobre a
profissão de empregado doméstico, para facultar o acesso ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS e ao seguro-desemprego.

Brasil. Lei nº. 9.876, de 26 de novembro de 1999
Dispõe sobre a contribuição previdenciária do contribuinte individual, o cálculo do 
benefício, altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991,
e dá outras providências.
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Brasil. Lei nº. 9.799, de 26 de maio de 1999
Insere na Consolidação das Leis do Trabalho regras sobre o acesso da mulher ao 
mercado de trabalho e dá outras providências.

Decreto n. 3.048, de 6 de maio de 1999
Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.

Brasil. Lei     nº. 9.474, de 22 de julho de 1997  
Define mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados de 1951, e 
determina outras providências.

Brasil. Lei n. 9.460, de 4 de junho de 1997
Altera o art. 82 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a Lei de Execução 
Penal.

Brasil. Lei nº. 9.318, de 5 de dezembro de 1996
Altera a alínea h do inciso II do art. 61 do Código Penal.

Decreto n. 1.973, de 1º de agosto de 1996
Promulga a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher, concluída em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994.

Brasil Lei nº. 9.263, de 12 de janeiro de 1996
Regula o §     7º do art. 226 da Constituição Federal  , que trata do planejamento familiar, 
estabelece penalidades e dá outras providências.

Brasil. Lei nº. 9.096, de 19 de setembro de 1995
Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts.     17   e 14,     § 3º, inciso V, da   
Constituição Federal.

Resolução CNPCP nº 14, de 11 de novembro de 1994 Regras Mínimas para o 
Tratamento do Preso no Brasil.

Brasil. Lei n. 8.930, de 06 de setembro de 1994
Dá nova redação ao art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre 
os crimes hediondos, nos termos do art. 5o, inciso XLIII, da Constituição Federal, e 
determina outras providências.
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Decreto n. 678, de 6 de novembro de 1992
Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 
Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

Brasil. Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

Brasil. Lei nº. 7.716, de 5 de janeiro de 1989
Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.

Constituição Federal, art. 7°, XXX
“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à
melhoria de sua condição social: XXX - proibição de diferença de salários, de exercício
de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil”.

Constituição Federal, art. 226 §7º
"§  7º  Fundado  nos  princípios  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  da  paternidade
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado
propiciar  recursos  educacionais  e  científicos  para  o  exercício  desse  direito,  vedada
qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas”.

Constituição Federal art. 5, l
"Às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus 
filhos durante o período de amamentação"

Constituição Federal, art. 227
“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”

Constituição Federal, art. 5, XLVIII
"A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do 
delito, a idade e o sexo do apenado".

Constituição Federal, art. 226, §4º
Entende-se como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus
descendentes.

Constituição Federal, art. 5, i
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"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I - homens
e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição".

Constituição Federal, art. 226 §8º
“Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”.

Constituição Federal, art. 7, XVIII
“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social: XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias”.

Constituição Federal, art. 226 §5º
"Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo 
homem e pela mulher."

Constituição Federal de 1988, parágrafo único, art. 7
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos
previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, 
XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada 
a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, 
III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social.

Decreto n. 95.247, de 17 de novembro de 1987
Regulamenta a Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale Transporte,
com a alteração da Lei n° 7.619, de 30 de setembro de 1987.

Brasil. Lei nº. 7.209, de 11 de julho de 1984
Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
e dá outras providências.

Brasil. Lei nº. 6.332, de 18 de maio de 1976
Autoriza  reajustamento  adicional  de  benefícios  previdenciários,  nos  casos  que
especifica, altera tetos de contribuição e dá nova redação a dispositivos da Lei nº 6.136,
de 7 de novembro de 1974, que "inclui o salário-maternidade entre as prestações da
Previdência Social".

Brasil. Lei     nº. 6.136, de 7 de novembro de 1974  
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Inclui o salário-maternidade entre as prestações da Previdência Social.

Decreto-Lei     nº. 229, de 28 de fevereiro de 1967  

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências.

Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932 
Conquista do voto feminino.

Brasil. Lei nº. 2.040, de 28 de setembro de 1871
Declara de condição livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde a data desta
lei, libertos os escravos da Nação e outros, e providencia sobre a criação e tratamento
daqueles filhos menores e sobre a libertação de escravos.
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